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ARBITRAGEM MR-2021-57-SX 
Aos ..........................................................................................., através da plataforma online Zoom, 
reuniu, sob a presidência do Árbitro, Dr............................, assessorado pelo Dr. .........................., o 
Tribunal Arbitral CIMPAS, com vista à resolução do litígio emergente de sinistro automóvel com as 
seguintes partes: 

RECLAMANTE 

 .......................................... 

RECLAMADA 

 ..................................., devidamente identificadas nos autos. Aberta a audiência, verificou-se 

estarem presentes: 
- O Reclamante – ......................................
- A Mandatária da Reclamada – Drª. ......................
- As testemunhas apresentadas pela Reclamada: ...................... e ..........................., melhor identificadas 
nos autos.

Finda a produção de prova foram dados como provados os seguintes factos: 
1. A Reclamada celebrou com o Reclamante um contrato de seguro “Seguros de Multirriscos Habitação”, 

para o local seguro sito na ....................................................., titulado pela apólice n.º ...................... 
nos termos do qual passou a garantir o pagamento de indemnização pelos danos provocados pela 
ocorrência de sinistros.

2. No dia ........................... ocorreu uma rotura na cozinha da fração segura.
3. Em .............................. o Reclamante participou à Reclamada a ocorrência de um sinistro 

relacionado com infiltrações de água no mesmo local.
4. Nessa altura foram abertos roços junto à canalização tendo-se verificado pontos de ferrugem na 

tubagem.
5. A canalização existente na fração segura, carateriza-se por ser uma tubagem em ferro galvanizado.
6. A Reclamada efetuou uma peritagem ao local do sinistro em.......................
7. A reparação dos danos sofridos pelo Reclamante ascende a €.................... (IVA não incluído).
8. O art,º 2º ponto 4., n.º 1, alínea b) das Condições Gerais da Apólice juntas aos autos Tem a seguinte 

redação: “Garante os danos, provocados por água, de carácter súbito ou imprevisto, causados aos 

bens seguros em consequência de: (…) b) Danos decorrentes de rotura, defeito, entupimento ou 

transbordamento de canalizações com mais de 20 anos não são indemnizáveis, salvo se a 

canalização estiver em bom estado de conservação”.
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9. O local seguro foi construído em .......... data em que foi adquirido pelo Reclamante.
10. O imóvel seguro foi hipotecado à ............... (atualmente .........................) no início dos anos ............
11. O Reclamante mudou o seguro do local em causa para a Reclamada em ...../....../............
12. O Reclamante contratou o seguro através da agência de................. do ......................... não tendo tido 

qualquer contacto com a Reclamada nessa altura.
13. A cláusula referida n.º 8 supra não foi nem comunicada nem explicada ao Reclamante.
14. As partes contrataram uma franquia de €........... para a cobertura de "Danos por Água".

Nada mais se apurou de relevante quanto à decisão a tomar. 

Do Direito: 
O Tribunal é competente. As partes têm personalidade e capacidade judiciária, assim como são legítimas. 
Não há outras exceções, nulidades, ou questões a decidir. O Tribunal arbitral fundou a sua convicção 
quanto aos factos dados como provados na prova documental junta aos autos, nas declarações das 
testemunhas apresentadas.  

Para prova do facto vertido sob os n.ºs 1, 2 e 3 a convicção do tribunal resulta das declarações coincidentes 
de ambas as partes e da leitura da apólice junta aos autos. Para prova dos factos vertidos nos n.º 4 a 6 a 
convicção do tribunal resulta do relatório de peritagem junto aos autos e das declarações da 
testemunha ....................... Para prova dos factos vertidos sob o n.º 7 a convicção do tribunal resulta 
da análise do orçamento junto aos autos pelo Reclamante. Para prova dos factos vertidos sob os 
n.ºs 8, 11 e 14 a convicção do tribunal resulta da análise da apólice de seguro junta aos autos. Para 
prova dos factos vertidos sob o n.º 10 a convicção do tribunal resulta das declarações de parte do 
Reclamante e da análise da caderneta predial junto aos autos pelo Reclamante. Para prova dos factos 
vertidos sob o n.º 12 a convicção do tribunal resulta das declarações de parte do Reclamante. 
Finalmente, para prova dos factos vertidos sob o n.º 13 a convicção do tribunal resulta das 
declarações de parte do Reclamante e da ausência de prova por parte da Reclamada. 

Nos presentes autos apenas estão em causa os danos sofridos pelo Reclamante e não os sofridos pelo 
proprietário da fração inferior já que foi assim que o Reclamante apresentou a sua Reclamação.  

O sinistro ocorrido em ......... é distinto do ocorrido em .......... tendo apenas em comum o facto de em 
ambos terem ocorrido infiltrações de água na cozinha do Reclamante. De facto, entre a participação de 
ambos os sinistros decorreram quase dois anos sem que se verificassem quaisquer infiltrações. Por 
outro lado, não restam dúvidas de que os prejuízos sofridos pelo Reclamante foram causados pela 
rotura da canalização existente na cozinha do local seguro. Com efeito, o que a Reclamada alega é que 
tal rotura está excluída 
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da cobertura contratada por via do art.º 2º ponto 4, n.º 1 al. b) das Condições Gerais contratadas. Vejamos 
então. 

Os contratos de seguro regem-se pelas cláusulas neles inseridas e aceites por ambas as partes e, 
supletivamente, pelo disposto na lei (art.ºs 1º e 11º do DL 72/2008, de 16 de Abril).  

O contrato de seguro celebrado entre as partes configura-se como um contrato tipo ou de adesão já que 
as suas cláusulas são propostas pela Reclamada sem que o Reclamante tenha possibilidade de influenciar 
o seu conteúdo pelo que está abrangido pelo regime das cláusulas contratuais gerais, definido pelo
Decreto-Lei nº 446/85, de 25 de Outubro (DCCG), que impõe à parte que submete à outra as cláusulas não
negociadas, os deveres de comunicação adequada e de informação suficiente das referidas cláusulas
(art.ºs 5º e 6º), sob pena de se haverem como excluídas do contrato concretamente celebrado (art.º 8º).

Nos termos do DCCG a posição de fragilidade do tomador do seguro em relação à Reclamada, que tem 
quase o exclusivo da interpretação das cláusulas que, unilateralmente, propõe, exige que se recorra a 
mecanismos de correção que consigam introduzir algum equilíbrio, configurando-se como tal o princípio da 
interpretação mais favorável ao consumidor; a exigência de uma redação clara e compreensível quanto às 
cláusulas contratuais escritas; e a classificação como abusiva de qualquer cláusula contratual que não 
tenha sido objeto de negociação individual quando, a despeito da exigência de boa fé, der origem a um 
desequilíbrio significativo em detrimento do consumidor. 

As partes contrataram a cobertura “Danos Por Água” com uma franquia de €................. Significa isto 
que a Reclamada se obrigou a cobrir os danos resultantes, por exemplo, de roturas de canalizações 
pelo que o sinistro por si, está abrangido pela cobertura contratada restando apenas saber se se 
enquadra em alguma das exclusões. Não é evidente para um contraente médio, que estejam excluídos 
desta cobertura os danos provocados por água quando as canalizações têm um determinado número de 
anos. E, no caso em apreço ainda é menos evidente porque o seguro foi contratado com a Reclamada 
22 anos após a construção do imóvel não havendo nenhuma referência a que, quando da celebração do 
contrato, as canalizações fossem novas. Na verdade, quando da celebração do contrato as canalizações 
já tinham mais de 20 anos o que retira grande parte da utilidade da cobertura contratada. Por isso, e 
ainda sem analisar se a cláusula referida sobrevive ao teste da boa-fé previsto no DCCG, cabia à 
Reclamada informar o Reclamante especificamente sobre esta exclusão. Se este tivesse sabido da sua 
existência e significado poderia ter optado por não a contratar assim pagando um preço mais baixo 
pelo seguro ou comparar com as propostas de outra seguradora ou ainda optar por contratar, mas 
ciente do que estava a fazer. É esta a razão de ser da previsão do n.º 1 do art.º 6º do DCCG. 
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Ora a Reclamada não conseguiu provar e era a ela que o cabia fazer nos termos do art.º 5º n.º 3 do DCCG 
e do art.º 342º n.º 2 do Código Civil, que tinha explicado ao Reclamante o teor do art.º 2º ponto 4., n.º 1, 
alínea b) das Condições Gerais da Apólice como estava obrigada nos termos dos artºs 5º e 6º n.º 1 do 
mesmo diploma legal, pelo que, tal cláusula se deve considerar excluída do texto contratual nos termos das 
als. a) e b) do art.º 8º do DCCG. 

Estando o sinistro abrangido pela cobertura contratada e não se enquadrando em nenhum das exclusões 
já que a al. b) da cláusula suprarreferida se deve considerar excluída do contrato, é forçoso concluir que 
está a Reclamada obrigada a pagar ao Reclamante os danos por ele sofridos com a ocorrência do sinistro 
deduzida a respetiva franquia.  

Pelo exposto, considera-se a presente Reclamação parcialmente procedente por provada e, 
consequência, condena-se a Reclamada a pagar ao Reclamante a quantia de €.................... (acrescida 
do valor do IVA desde que o Reclamante apresenta a respetiva fatura/recibo). 

Notifique, por email, uma vez que as partes anuíram a que assim fosse. 

O Árbitro 
Assinado por : 
Num. de Identificação: 
Data: 

Assinado por :
 Num. de Identificação: 
Data: 




